
 

Tribunal de Justiça do Estado de Sergipe

Gerada em
21/05/2024

13:17:58

-

DECISÃO OU DESPACHO

Dados do Processo:
Número:
202400128471

Classe:
Dissídio Coletivo de Greve
Fase:
DISTRIBUÍDO
Escrivania:
Escrivania da Câmara Criminal e Tribunal Pleno
Segredo de Justiça:
NÃO
Tipo do Processo:
Eletrônico
Número Único:
0007140-78.2024.8.25.0000

Situação:
ANDAMENTO
Impedimento/Suspeição:
NÃO
Processo Sigiloso:
NÃO

Órgão Julgador:
TRIBUNAL PLENO
Distribuido Em:
21/05/2024

 

Partes do Processo:
Tipo Nome Representante da Parte

Requerente ESTADO DE SERGIPE  Procurador Estadual: LAÍS NUNES DE
OLIVEIRA - 636-B/SE

Requerido SINDICATO DOS TRABALHADORES EM EDUCACAO BASICA DA REDE
OFICIAL DO ESTADO DE SERGIPE 

 
 

Trata-se de ação ajuizada pelo Estado de Sergipe em face do Sintese – Sindicato dos
Trabalhadores em Educação Básica da Rede Oficial do Estado de Sergipe, com o escopo inibir
o movimento grevista a ser deflagrado no Estado, paralisando as atividades de ensino na cidade nos
próximos dias 22 a 24 de maio.

Alega o autor que a greve é ilegal, visto que “a título de fundamental aspecto formal, a grave
desponta ilegal por não declinar, no correspondente ofício comunicador ou em documento apartado,
a escala de servidores que dará cabo, no transcurso da paralisação, ao percentual mínimo de
servidores do quadro em atividade na área da educação básica.”

Sustenta que “não há notícias acerca da efetiva satisfação das exigências estatutárias impostas à
deflagração de greve no âmbito da entidade sindical ré. O sindicato não fez anexar a comunicado de
paralisação (i) o edital de convocação da assembleia geral extraordinária nem, tampouco, a (ii) a ata
de assembleia contendo, sobretudo, comprovação do respeito ao quórum de aprovação. Agravando o
quadro, da leitura do estatuto do SINTESE se observa flagrante violação ao art. 4º, § 1º, da lei
7783/8954.”

Diz que “Ocorre que durante o ano de 2023 o Governo Estadual criou uma Comissão Mista de
Trabalho com o fito de elaborar propostas para a reestruturação da carreira do Magistério, a qual
contou com a participação das Secretarias da Educação, da Administração e da Fazenda, bem como
da Procuradoria-Geral do Estado, do SERGIPEPREVIDÊNCIA e do próprio SINTESE.”

Afirma que “Os trabalhos da referida comissão geraram uma proposta de reestruturação da carreira,
a qual foi objeto de acordo firmado e aceito pelo SINTESE, posteriormente aprovada por meio da
Lei nº 9.351/2023, com impacto previsto de R$ 240 milhões de reais a serem investidos entre os
anos de 2024 e 2025 para garantir aumentos reais à categoria, que vão de 6% a 26% para os ativos e
de 10% a 30% para os inativos.”
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Dentre outros argumentos, requer em caráter liminar a INIBIÇÃO do início do movimento paredista
e ao final, seja ao final julgado procedente o pedido, a fim de que se declare a abusividade da greve
em litígio e se iniba a deflagração da greve, com a condenação do réu nas verbas de sucumbência.

É o relatório.

 

Trata-se de dissidio coletivo de greve a fim de averiguar abusividade ou não da paralisação
deflagrada pela categoria dos professores para os dias 22 a 24 de maio (greve por tempo
determinado).

A Constituição Federal, no capítulo que trata da Administração Pública, estabelece no artigo 37,
inciso VII, que o direito de greve será exercido nos termos e nos limites definidos em lei específica.

Ocorre que ainda não foi editada lei especifica para disciplinar o direito de greve dos servidores
públicos. Porém, tal omissão vem sendo resolvida com a utilização por analogia da Lei 7783/89.

No momento, impõe-se analisar se estão presentes os requisitos para a concessão da tutela de
urgência, nos termos do artigo 300 do CPC:

“Art. 300.  A tutela de urgência será concedida quando houver elementos que evidenciem a
probabilidade do direito e o perigo de dano ou o risco ao resultado útil do processo.

§ 1o Para a concessão da tutela de urgência, o juiz pode, conforme o caso, exigir caução real ou
fidejussória idônea para ressarcir os danos que a outra parte possa vir a sofrer, podendo a
caução ser dispensada se a parte economicamente hipossuficiente não puder oferecê-la.

§ 2o A tutela de urgência pode ser concedida liminarmente ou após justificação prévia.

§ 3o A tutela de urgência de natureza antecipada não será concedida quando houver perigo de
irreversibilidade dos efeitos da decisão.”

De acordo com o ofício encaminhado pelo Sindicato ao Governador, datado de 16/05/2024, o
movimento grevista será deflagrado em razão do não atendimento das reivindicações ali indicadas.

Verifica-se no ofício 7445/2024, encaminhado pelo Ofício 7445/2024 pela SEDUC ao Procurador
Geral do Estado que “o SINTESE não procurou o governo para propor ajuste acerca das
equipes de servidores para manter a regular continuidade da prestação do serviço público
durante as paralisações”. Destaquei

Tratando-se de uma paralisação total, verifico que não foi informado no ofício encaminhado pelo
Sindicato, o mínimo de servidores que permaneceram trabalhando, tal como exigido na legislação.

Nesse toar, é interessante lembrar que na deflagração da greve a categoria deve observar a regra
disposta nos artigos 9º e 11, a respeito da continuidade do serviço, o que, aparentemente, não
ocorreu no caso em apreço. Eis o teor destes dispositivos:

Art. 9º Durante a greve, o sindicato ou a comissão de negociação, mediante acordo com a
entidade patronal ou diretamente com o empregador, manterá em atividade equipes de
empregados com o propósito de assegurar os serviços cuja paralisação resultem em prejuízo
irreparável, pela deterioração irreversível de bens, máquinas e equipamentos, bem como a
manutenção daqueles essenciais à retomada das atividades da empresa quando da cessação do
movimento.

 

Art. 11. Nos serviços ou atividades essenciais, os sindicatos, os empregadores e os
trabalhadores ficam obrigados, de comum acordo, a garantir, durante a greve, a prestação dos
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serviços indispensáveis ao atendimento das necessidades inadiáveis da comunidade

 

Inexistindo tal providência pelos requeridos, conclui-se, nessa primeira análise, que também
restaram desrespeitados os artigos 9º e 11º da Lei de Greve.

 

Além disso, merece ser transcrito o artigo 3º da Lei de Greve:

Art. 3º Frustrada a negociação ou verificada a impossibilidade de recursos via arbitral, é
facultada a cessação coletiva do trabalho.

Parágrafo único. A entidade patronal correspondente ou os empregadores diretamente
interessados serão notificados, com antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas, da
paralisação.

 

Denota-se pela leitura do dispositivo que para legitimar o movimento grevista, impõe-se que já
tenham sido cessadas as negociações ou, então, que seja demonstrada a recusa do Ente Público em
dialogar com a categoria em prol da resolução do impasse.

Assim, observo que a conduta perpetrada pelo Sindicato se revela neste primeiro momento
desproporcional, uma vez que não resta demonstrado que   houve  negociações para continuidade
do serviço público, além do que tratativas da natureza requerida pelo sindicato demandam tempo
para progredirem e não está evidenciado, de plano o fim das negociações ou a recusa do Ente
Público em dialogar com a categoria em prol da resolução do impasse.

Vejamos sobre essa questão os seguintes precedentes desta Corte de Justiça:

CONSTITUCIONAL E PROCESSO CIVIL. AÇÃO DECLARATÓRIA. DIREITO DE
GREVE. COMPETÊNCIA DESTA CORTE. DIREITO CONSTITUCIONAL
ASSEGURADO. PREVISÃO NO ART. 37, VII, DA CF. APLICAÇÃO AOS SERVIDORES
PÚBLICOS DA LEI Nº 7.783/89 COM ADEQUAÇÕES PERTINENTES ÀS
CARACTERÍSTICAS INTRÍNSECAS AO SERVIÇO PÚBLICO, NOTADAMENTE
DECORRENTES DA SUA ESSENCIALIDADE E DA NECESSÁRIA CONTINUIDADE EM
SUA PRESTAÇÃO. EVIDÊNCIA AO PRINCÍPIO DA CONTINUIDADE DO SERVIÇO
PÚBLICO.  DECISÃO DA SUPREMA CORTE NOS MI DE Nº 670 E 708. PROFISSIONAIS
DA ÁREA DA SAÚDE. PRESTAÇÃO DE SERVIÇO PÚBLICO ESSENCIAL.
DEFLAGRAÇÃO DA GREVE. INOBSERVÂNCIA AOS REQUISITOS LEGAIS. NÃO
APRESENTAÇÃO PRÉVIA PELA CATEGORIA DA ESCALA DE SERVIDORES QUE
DARIAM CONTINUIDADE AO SERVIÇO DURANTE O MOVIMENTO PAREDISTA.
NECESSIDADE DE MANUTENÇÃO DE EFETIVO MÍNIMO. ÔNUS DA PROVA AFETO
AO SINDICATO. OFENSA AO ART. 11 DA LEI Nº 7.783/89. QUEBRA DA
CONTINUIDADE DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO PÚBLICO ESSENCIAL. AUSÊNCIA DE
COMUNICAÇÃO PRÉVIA AOS INTERESSADOS. INOBSERVÂNCIA AO ART. 13 DE
REFERIDA LEI. GREVE DEFLAGRADA DURANTE NEGOCIAÇÕES. AFRONTA AO
ART. 3º DA LEI Nº 7.783/89. ABUSIVIDADE DA GREVE. PRECEDENTES DESTA CORTE.
NÃO ACATADO PLEITO AUTORAL DE VEDAÇÃO DE POSSÍVEIS/FUTURAS
PARALISAÇÕES. PROCEDÊNCIA PARCIAL DA AÇÃO. (Dissídio Coletivo de Greve Nº
202300140703 Nº único: 0011715-66.2023.8.25.0000 - TRIBUNAL PLENO, Tribunal de Justiça
de Sergipe - Relator(a): Diógenes Barreto - Julgado em 02/02/2024)

 

DIREITO CONSTITUCIONAL E PROCESSUAL CIVIL –  AÇÃO DECLARATÓRIA DE
ABUSIVIDADE DE GREVE COM PEDIDO DE TUTELA DE URGÊNCIA –
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DEFLAGRAÇÃO DE GREVE – SERVIDORES DA EDUCAÇÃO MUNICIPAL –
MOVIMENTO PAREDISTA A PARTIR DO DIA 16/10/2023 – VINDICAÇÃO RELATIVA
AO NÃO PAGAMENTO DO ADICIONAL DO 1/3 AOS 25 ANOS NO MÊS DE SETEMBRO
AOS PROFESSORES QUE FAZEM JUS A ESSE DIREITO – CUMPRIMENTO AO
DISPOSTO NO ART. 8º, IX, DA LEI COMPLEMENTAR NACIONAL Nº 173/2020 –
CÔMPUTO DO PERÍODO DA COVID-19- ALEGAÇÃO DE ILEGALIDADE DA GREVE –
NECESSÁRIA OBSERVÂNCIA DA LEI NO  7.783/1989 – NÃO COMPROVAÇÃODA
REGULARIDADE DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA - NÃO GARANTIA A
CONTINUIDADE DO SERVIÇO PÚBLICO, ESSENCIAL POR NATUREZA - NÃO
EVIDENCIADA A EFETIVAÇÃO DA COMUNICAÇÃO ÀS FAMÍLIAS DOS
ESTUDANTES DA REDE MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO COM A ANTECEDÊNCIA
DEVIDA – VIOLAÇÃO AO PRECEITO LEGAL – POR CONSTITUIR DIREITO
FUNDAMENTAL, A INTERRUPÇÃO TOTAL DOS SERVIÇOS EDUCACIONAIS
CONTRARIA NÃO SÓ A CONTINUIDADE DOS SERVIÇOS PÚBLICOS, MAS A
SUPREMACIA DA INDISPONIBILIDADE DO INTERESSE PÚBLICO, PRINCÍPIOS
BASILARES DO DIREITO ADMINISTRATIVO – NÃO PODE SER AUTORIZADO PELO
PODER JUDICIÁRIO – GARANTIA MÍNIMA DE FUNCIONAMENTO –
ENTENDIMENTO DESTE TRIBUNAL – EM QUE PESE O ENSINO NÃO ESTEJA
CONTEMPLADO NO ROL DO ARTIGO  10  DA LEI NO  7.783/1989 – O SUPREMO
TRIBUNAL FEDERAL JÁ ASSENTOU QUE ESSE ROL É CONSIDERADO
EXEMPLIFICATIVO – ESSENCIALIDADE DO SERVIÇO PÚBLICO DE EDUCAÇÃO –
CONTEXTO PÓS PANDEMIA – IMPLICAÇÕES – DIREITO DE GREVE NÃO TEM
CARÁTER ABSOLUTO –INTERRUPÇÃO NOS MOLDES DOS AUTOS – FERE A
CONTINUIDADE DO SERVIÇO PÚBLICO ESSENCIAL – AFRONTA DITAMES
CONSTITUCIONAIS.    PROCEDÊNCIA DA AÇÃO. (Dissídio Coletivo de Greve Nº
202300154219 Nº único: 0015144-41.2023.8.25.0000 - TRIBUNAL PLENO, Tribunal de Justiça
de Sergipe - Relator(a): SIMONE DE OLIVEIRA FRAGA - Julgado em 10/04/2024)

CONSTITUCIONAL E PROCESSO CIVIL. AÇÃO DECLARATÓRIA. DIREITO DE
GREVE. COMPETÊNCIA DESTA CORTE. DIREITO CONSTITUCIONAL
ASSEGURADO. PREVISÃO NO ART. 37, VII, DA CF. APLICAÇÃO AOS SERVIDORES
PÚBLICOS DA LEI Nº 7.783/89 COM ADEQUAÇÕES  PERTINENTES ÀS
CARACTERÍSTICAS INTRÍNSECAS AO SERVIÇO PÚBLICO, NOTADAMENTE
DECORRENTES DA SUA ESSENCIALIDADE E DA NECESSÁRIA CONTINUIDADE EM
SUA PRESTAÇÃO. EVIDÊNCIA AO PRINCÍPIO DA CONTINUIDADE DO SERVIÇO
PÚBLICO.  DECISÃO DA SUPREMA CORTE NOS MI DE Nº 670 E 708. PROFISSIONAIS
DA ÁREA DA SAÚDE. PRESTAÇÃO DE SERVIÇO PÚBLICO ESSENCIAL.
DEFLAGRAÇÃO DA GREVE. INOBSERVÂNCIA AOS REQUISITOS LEGAIS. NÃO
APRESENTAÇÃO PRÉVIA PELA CATEGORIA DA ESCALA DE SERVIDORES QUE
DARIAM CONTINUIDADE AO SERVIÇO  DURANTE O MOVIMENTO PAREDISTA.
NECESSIDADE DE MANUTENÇÃO DE EFETIVO MÍNIMO. ÔNUS DA PROVA AFETO
AO SINDICATO. OFENSA AO ART. 11, DA LEI Nº 7.783/89. QUEBRA DA
CONTINUIDADE DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO PÚBLICO ESSENCIAL. AUSÊNCIA DE
COMUNICAÇÃO PRÉVIA AOS INTERESSADOS. INOBSERVÂNCIA AO ART. 13, DA
REFERIDA LEI. GREVE DEFLAGRADA DURANTE NEGOCIAÇÕES. AFRONTA AO
ART. 3º, DA LEI Nº 7.783/89. ABUSIVIDADE DA GREVE.  PRECEDENTES DESTA
CORTE. NÃO ACATADO PLEITO AUTORAL DE VEDAÇÃO DE POSSÍVEIS/FUTURAS
PARALISAÇÕES. PROCEDÊNCIA PARCIAL DA AÇÃO. (Dissídio Coletivo de Greve Nº
202300156348 Nº único: 0015644-10.2023.8.25.0000 - TRIBUNAL PLENO, Tribunal de Justiça
de Sergipe - Relator(a): José Pereira Neto - Julgado em 24/04/2024)

Por esses fundamentos, então, evidencia-se a plausibilidade nas alegações autorais.

Não se olvide, por fim, ser evidente o dano causado à comunidade local, com a paralisação de um
serviço essencial e de evidente interesse público, como é a questão do ensino.

Assim sendo,  em sede de análise perfunctória, concedo a  antecipação dos efeitos da
tutela pleiteada pelo Estado de Sergipe a fim de determinar a INIBIÇÃO do início do movimento
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paredista, com paralisação das escolas estaduais marcada para os dias 22 a 24 de maio de 2023, sob
pena de incidência de multa diária de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais) limitada a R$ 150 (cento e
cinquenta) mil reais.

Notifique-se, IMEDIATAMENTE, o Sindicato da categoria, por meio da sua representação legal
ou pessoa que lhe substitua, do teor desta decisão para imediato e efetivo cumprimento, ocasião em
que deverá ser CITADO pra responder a presente ação em quinze dias.

Intime-se também o Estado de Sergipe, por sua representação legal, sobre o teor desta decisão.

Cumpra-se.

 

Roberto Eugenio da Fonseca Porto
Desembargador(a)
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